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APELAÇÃO. AÇÃO  DE OBRIGAÇÃO  DE FAZER
C/C  CANCELAMENTO  DE  COMPRA  E  COM
RESSARCIMENTO  DE  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  NA
ORIGEM.  IRRESIGNAÇÃO  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  PRELIMINARES  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  E  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO ARGUIDAS NAS
RAZÕES  E  CONTRARRAZÕES  RECURSAIS,
RESPECTIVAMENTE.  REJEIÇÃO.  RELAÇÃO
CONSUMERISTA.  CREDIÁRIO.  DESCONTOS
REALIZADOS  EM  CONTA-CORRENTE.
AUSÊNCIA DE CONTRATO FIRMADO ENTRE AS
PARTES.  FALHA NA PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  DANO  MORAL
EVIDENCIADO.  DEVER  DE  INDENIZAR.
CARACTERIZAÇÃO.  FIXAÇÃO  DO  VALOR  DE
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ACORDO  COM  OS  CRITÉRIOS  DA
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.
DANO  MATERIAL.  COMPROVAÇÃO.
DEVOLUÇÃO  DOS  VALORES  INDEVIDAMENTE
COBRADOS,  DE  FORMA  SIMPLES.
DETERMINAÇÃO. MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO.

- A instituição financeira, na condição de fornecedora
de  serviços,  responde  objetivamente  pelos  danos
causados  à  parte,  em  virtude  da  deficiência  na
prestação  dos  serviços,  nos  termos  do  art.  14,  do
Código de Defesa do Consumidor.

- A preliminar de não conhecimento do recurso não
prospera, porquanto o apelatório aponta as razões de
fato  e  de  direito  pelas  quais  entende  o  insurgente
deva ser reformada a decisão hostilizada.

-  Demonstrado  que  houve  descontos  na  conta-
corrente  da  autora,  em razão  de  um crediário  não
pactuado pelas partes, é imperioso reconhecer a falha
na  prestação  do  serviço  e,  por  consequência,   a
inexistência do débito, o dever de ressarcir, de forma
simples, os valores indevidamente descontados, além
da  obrigação  de  indenizar  os  danos  morais
suportados. 

-  A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada
segundo  os  critérios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade,  observando-se,  ainda,  as
peculiaridades  do  caso  concreto,  e,  tendo  sido
observados  tais  critérios  quando  da  fixação  do
quantum indenizatório,  é  de  se  manter  o  valor
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estipulado na sentença.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  as  preliminares,  no  mérito,
desprover o recurso.

Sheiliane Giannott Melo Alencar ajuizou a presente
Ação  de  Obrigação  de  Fazer  cumulada  com  Cancelamento  de  Compra  e  com
Ressarcimento  de  Danos  Morais  e  Materiais,  em  face  da  T.J.  de  S.  Laurentino
Comércio  –  ME (Evolução  Digital) e  Banco do Brasil  S/A,  sustentando  ter  sido
procurada por pessoas que realizam venda em domicílio, representantes da primeira
promovida, tendo adquirido, no dia 25 de novembro de 2011, uma TV Samsung LED,
recebida no ato da compra; um suporte de parede (não entregue); um receptor Sky
2000 e um NOTEBOOK positivo. Afirma que as compras foram parceladas em 36
(trinta e seis) prestações, no valor de R$ 123,04 (cento e vinte e três reais e quatro
centavos), tendo sido efetivado no ato do contrato, o pagamento da importância de
R$  1.000,00  (hum  mil  reais).  Salienta  ainda  que  os  descontos  passaram  a  ser
realizados em sua conta corrente na quantia de R$ 229,89 (duzentos e vinte e nove
reais e oitenta e nove centavos), apesar de nunca ter realizado transação alguma com
a instituição financeira. Nesse panorama, postulou a procedência dos pedidos, a fim
de que seja  cancelada a  compra e  como consequência,  os  débitos,  propondo-se a
devolver  as  mercadorias  que  recebeu.  Pugna,  outrossim,  pela  condenação  dos
demandados em danos materiais e morais suportados.

Tutela antecipada deferida, fls. 20/21, determinando
que a instituição financeira se abstenha de realizar descontos referente a operação
bancária  nº  785581432  Normal,  Modalidade:  2301  BB  Crediário,  até  ulterior
deliberação.

Contestação apresentada pela instituição financeira,
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fls. 28/45, alegando, inicialmente, em sede de preliminar, a ilegitimidade passiva ad
causam.  No  mérito  afirmou  ter  sido  praticada  conduta  lesiva  pela  primeira
demandada, motivo pelo qual requer a inversão do ônus da prova e a improcedência
do pedido.

Desistência da ação requerida em relação a empresa
promovida, fls. 73/74.

Extinção do processo  sem resolução do mérito,  fls.
75/75V, em relação à promovida  T.J.  de S.  Laurentino Comércio – ME (Evolução
Digital).

A Magistrada  a quo,  fls.  91/95, julgou procedente o
requerimento preambular, consignando os seguintes termos:

FACE  AO  EXPOSTO,  por  tudo  que  dos  autos
constam e princípios de direito aplicáveis à espécie,
com fincas no art. 6º da Lei nº 9.099/95 e artigo 22,
parágrafo  único  e  artigo  43,  todos  do  Código  de
Defesa do Consumidor, e principalmente pela forma
ilícita e ilegal como procedeu o promovido,  JULGO
PROCEDENTE o pedido, para em consequência:
a) CONDENAR a empresa BANCO DO BRASIL S/A,
ao  pagamento  da  quantia  de  R$  6.000,00  (seis  mil
reais), em favor da Autora, a título de d anos morais,
com  correção  monetária  a  partir  do  arbitramento,
Súmula nº 362 do STJ, e juros de mora de 1% (um
por cento) ao mês, a contar da citação, com fulcro no
art. 186 do Código Civil c/c art. 5º, X, da Constituição
Federal;
b)  CANCELAR os débitos, que possui com credor o
BANCO DO BRASIL S/A a título de BB CREDIÁRIO,
no valor de R$ 4.464,06 (quatro mil quatrocentos e
sessenta e quatro reais e seis centavos),  referente a
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Operação  Bancária  nº  785581432,  extinguindo  o
processo com resolução do mérito, nos termos do art.
487, I, do NCPC;
c) CONDENAR a empresa BANCO DO BRASIL S/A,
ao pagamento da quantia de R$ 919,56 (novecentos e
dezenove reais e cinquenta e seis centavos), de forma
simples,  em  favor  da  Autora,  a  título  de  danos
materiais,  com  correção  monetária  a  partir  da
ocorrência do dano, e juros de mora de 1% (um por
cento) ao mês, a contar da citação, com fulcro no art.
186  do  Código  Civil  c/c  art.  5º  X,  da  Constituição
Federal.

Inconformado, o Banco  do  Brasil S/A interpôs
APELAÇÃO, fls. 101/109V, afirmando, a princípio, ser parte ilegítima para figurar no
polo passiva da lide, diante da ausência de contrato firmado entre as partes. Com
relação ao  mérito,  assegura não ter  havido falha na prestação do serviço por ele
oferecido,  nem  tão  pouco  conduta  ilícita  praticada,  sendo,  portanto,  indevida  a
condenação por dano moral. No mais, aduz inexistir comprovação do alegado dano
material, o que acarreta, do mesmo modo, a inexistência do dever de reparar o dano
experimentado. Ao  final,  pleiteia  o  provimento  da  insurgência  recursal,  ou,
alternativamente, a redução do valor fixado a título de danos morais, bem como dos
honorários advocatícios arbitrados. Em relação ao dano material, caso seja, de fato,
reconhecido,  seja  determinada  a  devolução  de  forma  simples  dos  valores
indevidamente adimplidos.

Contrarrazões apresentadas, fls. 121/126, requerendo,
inicialmente, o não conhecimento do recurso, diante da matéria ter sido impugnada
de forma genérica. Prosseguindo, assegura que a decisão deve ser mantida em todos
os seus termos, caso não seja acolhida a prefacial arguida. 

É o RELATÓRIO.

VOTO
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De  início,  convém  examinar  a  preliminar  de
ilegitimidade passiva ad causam, arguida pela instituição financeira, nas suas razões
recurais, a qual vislumbro não merecer guarida, isso porque o direito postulado diz
respeito a falha na prestação do serviço oferecido pelo  Banco do Brasil  S/A,  que
possui responsabilidade solidária pela aludida compra realizada pela autora, sendo,
portanto, fornecedor de serviços, haja vista que sem o referido crediário, a cadeia de
serviços não restaria completa.

Por tais razões,  entendo configurada a legitimidade
passiva do Banco do Brasil S/A, motivo pelo qual rejeito a prefacial aventada.

Em sequência,  é de se refutar a preliminar de não
conhecimento  recursal,  por  ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade,  declinada  no
âmbito das contrarrazões.

Aludido  princípio  traduz  a  necessidade  do  ente
processual descontente com o provimento judicial interpor a sua sedição de maneira
crítica,  ou seja,  discursiva, sempre construindo um raciocínio lógico e conexo aos
motivos  elencados  no  decisório  combatido,  possibilitando  à  instância  recursal  o
conhecimento pleno das fronteiras do descontentamento. E, como ficou corroborado
no processo,  fls.  101/109V,  essa conduta foi  adotada pelo  insurgente que elencou
como razões para o descontentamento a ausência de ato ilícito por ele praticado, em
resumo.

Desta feita, a prefacial aventada não merece guarida.

Com relação ao mérito, o caso discutido nos autos é
regido pelas normas pertinentes ao Código de Defesa do Consumidor, porquanto a
instituição financeira  caracteriza-se como fornecedor de serviços, razão pela qual,
sua  responsabilidade  é  objetiva,  nos  termos  dos  arts.  3º  e  14,  da  supracitada
legislação, senão vejamos:

Art.  3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica,
pública  ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem
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como os entes despersonalizados, que desenvolvem
atividade  de  produção,  montagem,  criação,
construção,  transformação,  importação,  exportação,
distribuição  ou  comercialização  de  produtos  ou
prestação de serviços.

E,

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos.
§  1º.  O serviço  é  defeituoso quando não fornece a
segurança  que  o  consumidor  dele  pode  esperar,
levando-se  em  consideração  as  circunstâncias
relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se
esperam;
§ 2º. Omissis;
§  3º.  O  fornecedor  de  serviços  só  não  será
responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Tal questão, inclusive, já se encontra sumulada pelo
Superior Tribunal de Justiça: 

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor é
aplicável às instituições financeiras. 

De  outra  sorte,  diante  da  incidência  da  norma
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consumerista à hipótese, em apreço, é cabível a aplicação da regra constante do art.
6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor no tocante ao ônus probatório. É que,
como cediço,  o  instituto  da inversão do ônus da  prova confere ao  consumidor  a
oportunidade de ver direito subjetivo público apreciado, facilitando a sua atuação em
juízo. Nesse sentido:

Art. 6º. São direitos básicos do consumidor:
[...]
VIII  -  a  facilitação  da  defesa  de  seus  direitos,
inclusive  com a inversão do  ônus  da  prova,  a  seu
favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for
verossímil  a  alegação  ou  quando  for  ele
hipossuficiente,  segundo  as  regras  ordinárias  de
experiências.

Adentrando no caso em exame, ressalte-se que restou
devidamente comprovado, que em virtude de um crediário realizado sem a anuência
da autora, procedeu-se descontos mensais, na  conta corrente desta, na quantia de R$
229,89 (duzentos e vinte e nove reais e oitenta e nove centavos).

Desta  feita,  na  questão  apresentada  no  presente
processo, inexiste dúvida de que a cobrança referente acima referida, por parte da
instituição financeira,  a prima facie,  é  ilegítima,  tendo em vista que a promovente
afirma não ter realizado qualquer tipo de contrato com aquela.

De certo, as empresas não poderão ser impedidas de
cobrar os valores que entendem devidos por parte de um dos contratantes, porém
devem se amparar  legalmente, sob pena de causar prejuízos aos usuários de seus
produtos ou serviços. 

Não destoa o entendimento deste Sodalício, em caso
similar:

CONSUMIDOR.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
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INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAL  E
MATERIAL.  CHEQUE  FALSIFICADO
DESCONTADO.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO  BANCÁRIO.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA. INTELIGÊNCIA DO ART. 14, DO CDC.
NÃO  COMPROVAÇÃO  DE  CULPA  EXCLUSIVA
DO  CONSUMIDOR.  DANO  MORAL
CONFIGURADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO.
OBSERVÂNCIA  AOS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  EQUIDADE.
MANUTENÇÃO.  DANOS  MATERIAIS
COMPROVADOS.  DESPROVIMENTO  DO
APELO.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços. Súmula nº
28 do STF: o estabelecimento bancário é responsável
pelo  pagamento  de  cheque  falso,  ressalvadas  as
hipóteses  de  culpa  exclusiva  ou  concorrente  do
correntista.  Na  fixação  da  indenização  por  danos
morais,  recomendável  que o arbitramento seja feito
com  moderação,  proporcionalmente  ao  grau  de
culpa, ao nível sócio-econômico dos autores, e, ainda,
ao porte da empresa recorrida, orientando-se o juiz
pelos  critérios  sugeridos  pela  doutrina  e  pela
jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua
experiência  e  do  bom senso,  atento  à  realidade  da
vida e  às  peculiaridades  de  cada caso  (stj,  4t.,  Rel.
Min.  Sálvio  de  Figueiredo,  RESP  135.202-0-sp,  j.
19.05.1998,  DJ  03.08.1998  pg  00244).  (TJPB;  APL
0035336-10.2008.815.2001;  Terceira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz;
DJPB 03/10/2014; Pág. 15) - sublinhei. 
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Por  outro  quadrante,  oportuno  ressaltar,  que  nos
termos do art. 373, I, do Código de Processo Cível vigente, ao autor incumbe provar o
fato constitutivo do seu direito, cabendo ao réu, por sua vez, demonstrar a ocorrência
de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito alegado. Senão vejamos:

Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I  –  ao  autor,  quanto  ao  fato  constitutivo  de  seu
direito;
II – ao réu, quanto à existência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor.

Deste  modo,  afirmando  a  autora  que  não  realizou
com  o  ora  apelante,  nenhuma  transação  bancária,  caberia  ao  recorrente, trazer
elementos suficientes capazes de atestar que o pacto foi por ela realizado, porém,
assim não procedeu, restando, portanto, incontroverso o  dever ressarcir os valores
pagos, indevidamente, de forma simples, bem como indenizar pelos danos morais
suportados, em razão da falha na prestação do serviço, conforme afirma a decisão de
fls. 92/95:

Destarte,  a  consumidora,  ora  autora,  não  pode  ser
surpreendida  por  encargo  que  não  assumiu  em
contrato,  em violação  aos  princípios  mais  basilares
do direito contratual.
(…)
Destarte,  merece  prosperar  o  pleito  concernente  ao
dano moral, uma vez que o promovido agindo como
agiu,  provocou  na  promovente  um  manifesto
constrangimento, fonte de inevitável indenização. 
A  indenização  por  dano  material  exige  cabal
comprovação de sua ocorrência. Existindo prova de
algum  dano  há  que  se  determinar  a  reparação.  O
dever  de  indenizar  nasce  quando  comprovado  os
danos sofridos, ou seja, o dano material tem que ser
devidamente  explícito,  por  meio  de  provas
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convincentes e firmes.
A parte autora comprovou que, fora descontado uma
parcela  no valor  de  R$ 229,89 (duzentos e  vinte  e
nove  reais  e  oitenta  e  nove  centavos),  em  24  de
janeiro  de  2012;  tendo  o  mês  seguinte,  incidido  o
mesmo  valor.  Observa-se  assim,  que  foi  cessado  o
referido  desconto  em  maio  de  2012,  consoante
documento emitido pela promovida, fl. 26. Portanto,
o dano material  que recai  sobre o promovido é no
valor de  R$ 919,56 (novecentos e dezenove reais e
cinquenta e  seis  centavos),  perfazendo 04 (quatro)
prestações no valor de R$ 229,89 (duzentos e vinte e
nove  reais  e  oitenta  e  nove  centavos),  que  foram
descontadas.

No tocante a fixação da verba indenizatória moral,
convém esclarecer que os critérios utilizados para o seu arbitramento devem estar de
acordo  com  a  melhor  orientação  doutrinária  e  jurisprudencial  versadas  sobre  a
matéria  sub examine.  Ou seja, atentando-se ao critério da razoabilidade, incumbe ao
Magistrado, observando as especificidades do caso concreto e, ainda, considerando
as condições financeiras do agente e a situação da vítima, arbitrar valor de forma que
não se torne fonte de enriquecimento, tampouco seja inexpressivo a ponto de não
atender aos fins ao qual se propõe. Em outras palavras, “A indenização por dano
moral  deve  proporcionar  ao  lesado  satisfação  em  justa  medida,  de  modo  que
produza  impacto  ao  causador  do  mal  capaz  de  dissuadi-lo  de  igual  e  novo
atentado,  sem  significar  um  enriquecimento  sem  causa  da  vítima.”  (TJPB;  AC
0002866-37.2012.815.0981; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das
Graças Morais Guedes; DJPB 30/07/2014; Pág. 12) - destaquei.

Acerca da matéria, julgado deste Sodalício:

PROCESSUAL CIVIL -  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE NEGATIVA DE DÉBITO C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
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MATERIAIS  C/C  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
SERVIDOR PÚBLICO  MUNICIPAL.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO  EM  FOLHA.  AUSÊNCIA  DE
REPASSE  À  INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.
INSCRIÇÃO  NOS  SERVIÇOS  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO.  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO  DO  PROMOVENTE.
IRREGULARIDADE  SANADA.  ALEGAÇÃO  DE
INEXISTÊNCIA  DE  MORAL.  ÔNUS  DO  RÉU.
INCIDÊNCIA DO ART. 333, II  DO CPC. FIXAÇÃO
DO  MONTANTE  SEM  FUNDAMENTAÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  REDUÇÃO  DO  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  FIXAÇÃO
DENTRO  DOS  PARÂMETROS  LEGAIS,  EM
ATENDIMENTO  AOS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
REFORMA DE  OFÍCIO  DO  TERMO  INICIAL DA
CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  DOS  JUROS
MORATÓRIOS  SOBRE  O  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  MATÉRIAS  DE  ORDEM
PÚBLICA. APLICAÇÃO DO CAPUT DO ART. 557
DO  CPC.RECURSO  SEGUIMENTO  NEGADO.  -  A
falta de documentação robusta indica que o apelante
assumiu  o  risco  quanto  à  eventual  inexatidão  das
informações  existentes,  não  se  desincumbindo,  na
forma do art. 333, II, do CPC. 
-  Estabelecido  o  ilícito,  configurada  a
responsabilidade  e,  sopesadas  as  circunstâncias
concretas  da  causa,  após  constatar  o  dano  moral
amargado  pela  parte  apelada,  é  devida  a
indenização, considerando o grau de reprovação da
conduta lesiva e a capacidade econômica do ofensor e
da parte ofendida. 
(…)  (TJPB,  AC  0001661-44.2014.815.0191,  Rel.  Des.
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José  Aurélio  da  Cruz,  julgado  em  22/02/2016)  -
sublinhei.

Diverso não é o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
DANO À IMAGEM.  DIREITO À INFORMAÇÃO.
VALORES SOPESADOS. OFENSA AO DIREITO À
IMAGEM.  REPARAÇÃO  DO  DANO  DEVIDA.
REDUÇÃO  DO  QUANTUM  REPARATÓRIO.
VALOR  EXORBITANTE.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
(...) 
Mesmo sem perder de vista a notória capacidade
econômico-financeira da causadora do dano moral,
a  compensação  devida,  na  espécie,  deve  ser
arbitrada  com  moderação,  observando-se  a
razoabilidade  e  a  proporcionalidade,  de  modo  a
não  ensejar  enriquecimento  sem  causa  para  o
ofendido. (...) 5. Nesse contexto, reduz-se o valor da
compensação.  6.  Recurso  Especial  parcialmente
provido.  (STJ;  REsp  794.586;  Proc.  2005/0183443-0;
RJ;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Raul  Araújo;  Julg.
15/03/2012; DJE 21/03/2012) - destaquei.

Desse  modo,  a  Magistrada  ao  arbitrar  o  valor
indenizatório referente aos danos morais, ao meu sentir, atentou-se aos critérios da
razoabilidade e da proporcionalidade, não merecendo, portanto, qualquer redução a
verba indenizatória fixada em primeiro grau, qual seja, R$ 6.000,00 (seis mil reais),
quantia  que  considero  suficiente  para  compensar  o  inconveniente  sofrido,
funcionando,  ainda,  como  um  fator  de  desestímulo  à  reiteração  da  conduta  ora
analisada, pois fará com que o demandado adote medidas para evitar a repetição de
atos de tal natureza.
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Por  oportuno,  ressalto  carecer  interesse  recursal  à
instituição financeira no aspecto referente à devolução na forma simples dos valores
indevidamente pagos, haja vista tal  pretensão já ter sido apreciada e acolhida em
primeiro grau.

Ratifico,  ainda,  as  demais  fundamentações  da
sentença primeva, inclusive quanto ao percentual arbitrado a título de honorários
advocatícios, por ter sido fixado com fulcro no art. 85, §2º, do Código de Processo
Civil vigente.

Ante  o  exposto,  REJEITO  AS  PRELIMINARES,
NO MÉRITO, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO.

É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 16 de maio de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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